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Lei Estadual n ° 9.361, de 19 de julho de 2021, de 19 de julho de 2021- 

Altera a Lei n° 9.040, de 02 de outubro de 2021, incluindo o inciso X ao § 3ºe o § 13, 

ambos do artigo 1º. 

 

Fonte: DORJ 

 

Decreto Municipal n° 49.337, de 26 de agosto de 2021- Dispõe como 

medida sanitária de caráter excepcional, sobre a obrigatoriedade de comprovação da 

vacinação contra COVID-19, para a inclusão e manutenção de beneficiários no 

Programa de Transferência Condicionada de Renda do Município do Rio de Janeiro - 

CARTÃO FAMÍLIA CARIOCA, e dá outras providências 

 

Decreto Municipal n° 49.336, de 26 de agosto de 2021- Dispõe sobre parâmetros técnicos e 

científicos relativos ao contágio por COVID-19 em eventos com a presença de público com teste diagnóstico 

realizado. 

 

Decreto Municipal n° 49.335, de 26 de agosto de 2021- Dispõe como medida sanitária de caráter 

excepcional, sobre a obrigatoriedade de comprovação da vacinação contra COVID-19, para o acesso e a 

permanência nos estabelecimentos e locais que menciona, e dá outras providências. 

 

Decreto Municipal n° 49.334, de 26 de agosto de 2021- Dispõe como medida sanitária de caráter 

excepcional, sobre a obrigatoriedade de comprovação da vacinação contra COVID-19 para a realização de 

cirurgias eletivas em unidades de saúde públicas e privadas, e dá outras providências. 
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Decreto Municipal n° 49.333, de 26 de agosto de 2021- Dispõe sobre as medidas de proteção a vida, 

de caráter excepcional e temporário, destinadas ao enfrentamento da pandemia de COVID-19, e dá outras 

providências. 

 

Decreto Municipal n° 49.330, de 25 de agosto de 2021- Altera o Decreto Rio nº 48.343, de 1º de 

janeiro de 2021, que institui o Comitê Especial de Enfrentamento da Covid-19 - CEEC, no âmbito do Sistema 

único de Saúde - SUS, do Município do Rio de Janeiro. 

 

Fonte: D.O Rio 

 

Pedido do MP para publicação de lista nominal de vacinados contra Covid-19 no Rio é 

negado pela Justiça 

 

Fonte: TJRJ 

 

Nova edição do Boletim Especial COVID-19 traz decisões, doutrinas, legislações e 

informações sobre a pandemia do novo coronavírus 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

Ministro Fachin assegura direito ao silêncio a José Ricardo Santana na CPI 

 

O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), assegurou a José Ricardo Santana, ex-

secretário-executivo da Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos, o direito de permanecer em 

silêncio durante depoimento na Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) da Pandemia, no Senado Federal, em 

relação às perguntas que possam incriminá-lo. A decisão se deu no Habeas Corpus (HC 205779). 

 

José Ricardo Santana foi chamado a prestar esclarecimentos na CPI por haver indícios de que ele e outros 

investigados teriam ido à Índia tratar com a fabricante da empresa de vacinas Covaxin. Segundo os advogados, 

ele teria sido convocado na condição de investigado, e não de testemunha, motivo pelo qual pediram para que 

lhe fossem aplicadas garantias processuais e constitucionais. 

 

Ambiguidade 

 

O relator observou que, ainda que as CPIs detenham poderes de investigação, a Constituição Federal garante 

aos cidadãos o direito de permanecerem em silêncio em relação aos fatos que possam incriminá-los. Ao 

observar a ambiguidade da convocação (se na condição de testemunha ou de investigado), Fachin verificou 

que, de acordo com os precedentes do Supremo, a garantia constitucional deve se estender exclusivamente 

aos fatos incriminadores. 

 

A decisão concede a José Ricardo Santana o direito de permanecer em silêncio em relação às perguntas que 

possam incriminá-lo, ressalvada a proibição de faltar com a verdade nas indagações não abrangidas por essa 

garantia. O ministro também deferiu o pedido para que seja assegurado o direito de não ser obrigado a assinar 
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termo de compromisso de dizer a verdade, uma vez que os fatos indicam que ele será ouvido na condição de 

investigado. 

 

Por fim, Santana também poderá ser assistido por advogado durante o depoimento e se comunicar livremente 

com eles, sendo excluída a possibilidade de ser submetido a medida privativa de liberdade ou restritiva de 

direitos em razão do exercício dessas prerrogativas. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

Ministro Toffoli suspende quebra de sigilo fiscal do advogado Frederick Wassef 

 

O ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal (STF), deferiu liminar no Mandado de Segurança (MS) 

38178, impetrado pela Ordem dos Advogados do Brasil – Seção do Distrito Federal (OAB-DF), e suspendeu a 

quebra do sigilo fiscal do advogado Frederick Wassef, que havia sido determinada pela Comissão Parlamentar 

de Inquérito (CPI) da Pandemia. 

 

Na ação, a entidade afirma que o requerimento de quebra de sigilo foi aprovado no último dia 19/8 sem 

qualquer fundamentação, acrescentando que Wassef nem sequer foi intimado a prestar esclarecimentos como 

testemunha na CPI. 

 

A justificativa do requerimento aprovado pela CPI aponta uma possível inter-relação de comportamentos, 

transferências monetárias e ligações societárias entre diversas pessoas jurídicas e pessoas físicas, entre as 

quais o advogado Frederick Wassef. Há também registros de passagens de recursos e relacionamentos 

comerciais com a empresa Precisa - Comercialização de Medicamentos Ltda., seus sócios e outros 

investigados pela Comissão. Por isso, para complementar e esclarecer as informações já levantadas, foi 

preciso aprovar a quebra de sigilo. 

 

Em sua decisão, o ministro Toffoli afirma que, ao menos nessa análise inicial, a determinação da CPI contém 

fundamentação mínima, não sendo cabível apontar seu acerto ou desacerto. Entretanto, segundo o ministro, há 

dois tópicos que não podem passar despercebidos: a extensão da medida, que parte de janeiro de 2016 até a 

data da aprovação do requerimento, e o possível conflito com as prerrogativas dos advogados, reconhecidas na 

Constituição e no Estatuto da Advocacia e da OAB (Lei 8.906/1994). 

 

Devassa indiscriminada 

 

A respeito do primeiro tópico, o ministro salientou que o STF tem entendido que a quebra de sigilo fiscal, 

bancário ou telemático deverá ser contemporânea e proporcional à finalidade que a justificou, sendo, portanto, 

vedada a sua utilização como instrumento indiscriminado de devassa da vida privada do investigado. Quanto ao 

segundo tópico, Toffoli ressaltou que a Constituição Federal (artigo 133) confere aos advogados certas 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=471795&ori=1


prerrogativas, como a indispensabilidade e a inviolabilidade, embora a jurisprudência do STF reconheça que o 

simples fato de ser advogado não confere ao indivíduo imunidade na eventual prática de delitos. 

 

O caso em questão, segundo o ministro, não se enquadra entre as hipóteses de mitigação do sigilo profissional 

do advogado. Toffoli ressaltou que não estão delimitadas no requerimento de quebra de sigilo quais seriam as 

empresas e o grau de relacionamento de Frederick Wassef com elas. Com isso, não se sabe ao certo se as 

informações requisitadas, que serão encaminhadas pela Receita Federal do Brasil à CPI, estariam ou não 

associadas ao exercício profissional da advocacia, em princípio inviolável. 

 

Toffoli salientou que a suspensão da quebra do sigilo fiscal de Wassef não coloca em risco a obtenção, pela 

CPI, das informações em momento futuro, pois não estão em poder do advogado, mas sim da Receita Federal, 

que, em qualquer tempo, terá condições de disponibilizá-las. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministros decidem mandados de segurança sobre quebras de sigilo pela CPI da Pandemia 

 

Os ministros Nunes Marques e Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal, proferiram dia 25/8 decisões relativas 

a quebras de sigilo determinadas pela Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) da Pandemia, do Senado 

Federal. Confira, abaixo, as decisões. 

 

MS 38070 

 

No Mandado de Segurança (MS) 38070, o ministro Nunes Marques deferiu liminar para suspender o ato da CPI 

da Pandemia que decretou a quebra dos sigilos telefônico e telemático de Mateus de Carvalho Sposito, 

assessor da Coordenação-Geral de Conteúdo e Gestão de Canais da Secretaria de Comunicação Institucional 

do Ministério das Comunicações. Na decisão, o ministro afirmou que a medida é “ampla e genérica”. 

 

De acordo com o relator, a quebra é desproporcional e, em muitos casos, atinge o conteúdo integral das 

comunicações privadas de Sposito, até mesmo em período anterior à pandemia, representando risco de 

invasão injustificada de sua privacidade e de terceiros. 

 

Segundo a CPI, Sposito seria integrante do chamado “gabinete do ódio”, responsável por disseminar notícias 

falsas contra a aquisição de imunizantes, em detrimento da adoção de protocolos sanitários de contenção do 

coronavírus. O ministro atendeu a um pedido de reconsideração da defesa de Sposito contra decisão da 

ministra Rosa Weber que, durante o recesso, no exercício da presidência do STF, havia mantido a quebra do 

sigilo, mas limitara seu acesso aos senadores que integram a CPI. 

 

MS 38142 e 38143 

 

No MS 38142, o ministro Dias Toffoli suspendeu decisão da CPI que havia determinado a quebra de sigilos 

financeiro, fiscal, telefônico e telemático dos sócios e da diretora executiva da empresa VTC Operadora 
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Logística Ltda. (VTCLOG). Em relação à empresa (MS 38143), o ministro deferiu parcialmente o pedido para 

limitar o período inicial da quebra de sigilo a 20/3/2020, devendo ser preservada a confidencialidade dos dados 

levantados. 

 

A empresa atua na distribuição de vacinas contra a Covid-19 e atende demandas judiciais referentes à entrega 

de medicamentos diretamente ao paciente. Segundo os autos, matéria jornalística aponta supostas 

irregularidades no contrato firmado entre a VTCLOG e o Ministério da Saúde, em que o então diretor de 

Logística do órgão teria intermediado a contratação por um preço 1.800% maior do que o recomendado pela 

área técnica. 

 

O relator não observou a prática de abuso de poder ou ilegalidade na decisão da CPI que determinou a quebra 

dos sigilos da empresa, mas considerou que o período de abrangência extrapola o objeto da investigação, o 

que denota contornos de abuso às garantias fundamentais. 

 

No MS 38143, Raimundo Nonato Brasil, Carlos Alberto de Sá e Tereza Cristina Reis de Sá, sócios da VTCLOG, 

e Andreia da Silva Lima, CEO da empresa, alegam que nem sequer foram convidados a prestar 

esclarecimentos prévios como testemunhas perante a CPI. Ao conceder a liminar, o relator entendeu que a 

quebra dos sigilos se apoiou em fundamentos genéricos, pelo fato de os envolvidos serem sócios e diretora-

executiva de empresa, não havendo individualização das condutas ou de possíveis ilícitos praticados por eles. 

Também não foi verificada a indicação concreta de causa provável de seu envolvimento nos supostos atos 

investigados, representando violação aos princípios da motivação e da proporcionalidade. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministra Cármen Lúcia assegura garantias constitucionais a ex-secretário de saúde do DF 

convocado para CPI da Pandemia 

 

A ministra Cármem Lúcia, do Supremo Tribunal Federal (STF), assegurou ao ex-secretário de Saúde do Distrito 

Federal, Francisco Araújo, o direito de não ser obrigado a produzir prova contra si mesmo ao ser inquirido pela 

Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) da Pandemia. De acordo com a decisão, proferida no Habeas Corpus 

(HC) 205331, Araújo poderá se manter em silêncio e não ser obrigado a responder perguntas que possam 

incriminá-lo, mas não pode faltar com a verdade relativamente a outros questionamentos. A decisão também 

lhe garante o direito de ser assistido por seu advogado e com ele se comunicar pessoal e reservadamente. 

 

Segundo o requerimento aprovado pela CPI, Araújo foi convocado por ter sido denunciado no âmbito da 

operação denominada ‘Falso Negativo’, instaurada para apurar a suposta malversação de verbas federais na 

aquisição de itens destinados ao combate da pandemia da Covid-19. No HC, a defesa do ex-secretário 

argumenta que, pelo fato de ele responder a uma ação penal, em trâmite na Justiça Federal, sobre o mesmo 

tema, qualquer manifestação sua pode causar grave prejuízo ao direito à ampla defesa e ao pleno exercício do 

contraditório. 

 

Leia a notícia no site 
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---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Lei Federal n° 14.196, de 26 de agosto de 2021- Cria o título de Patrimônio Nacional da Saúde 

Pública, a ser concedido a instituições públicas e privadas sem fins lucrativos prestadoras de relevantes e 

notórios serviços à saúde pública, e o concede à Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) e ao Instituto Butantan. 

 

Fonte: Planalto 

 

Lei Estadual n° 9.380, de 25 de agosto de 2021- Dispõe sobre a humanização do atendimento na área 

da saúde pública estadual e dá outras providências. 

 

Fonte: DORJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Dentista que matou ex-namorada grávida é condenado a 38 anos e seis meses de reclusão 

 

Justiça mantém prisão de nove suspeitos de aplicar golpe conhecido como “cessão de 

crédito”  

 

Justiça do Rio determina o fim do heliponto da Lagoa Rodrigo de Freitas  

 

Jovem que furtou bicicleta elétrica no Leblon é condenado a 16 meses de reclusão 

 

Linha Amarela: Prefeitura do Rio e Lamsa chegam a um acordo sobre perícia 

 

Fonte: TJRJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STF 

 

STF declara inconstitucionalidade de normas estaduais sobre foro por prerrogativa de 

função 
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Por unanimidade, o Supremo Tribunal Federal (STF) declarou inconstitucionais dispositivos das Constituições 

dos Estados de Alagoas, do Amazonas, do Pará, de Pernambuco e de Rondônia que atribuíam foro por 

prerrogativa de função, no Tribunal de Justiça estadual, a autoridades não listadas na Constituição Federal, 

como defensor público-geral, procuradores estaduais e chefe geral da Polícia Civil. A decisão se deu na sessão 

virtual encerrada em 20/8, no julgamento das Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 6501 (PA), 6502 

(PE), 6508 (RO), 6515 (AM) e 6516 (AL). 

 

As constituições dos cinco estados previam foro no Tribunal de Justiça para defensores públicos. As de 

Alagoas e do Amazonas incluíam, também, os procuradores estaduais. A pernambucana estabelecia o foro 

para o defensor público geral e o chefe geral da Polícia Civil. 

 

Interpretação restrita 

 

Em seu voto, o relator, ministro Luís Roberto Barroso, destacou que as normas sobre foro por prerrogativa de 

função são excepcionais e, como tais, devem ser interpretadas restritivamente. Segundo ele, a regra geral é 

que todos devem ser processados pelos mesmos órgãos jurisdicionais, em atenção aos princípios republicano, 

do juiz natural e da igualdade, previstos na Constituição Federal. 

 

Barroso lembrou que a Constituição não disciplinou a matéria apenas na esfera federal, mas determinou quais 

autoridades, em âmbito estadual e municipal, seriam detentoras dessa prerrogativa. Fora as hipóteses 

expressamente previstas, somente se admite a concessão de prerrogativa de foro nos casos em que a própria 

Constituição Federal estabelece regra de simetria para a organização dos estados-membros - e isso não ocorre 

em relação a defensores públicos, procuradores estaduais e chefe da Polícia Civil. 

 

Os dispositivos já estavam suspensos por decisão do relator, em liminar referendada pelo Plenário, à exceção 

daADI 6502, que teve pedido de destaque na sessão virtual sobre referendo da medida liminar e, na retomada, 

a análise foi convertida em julgamento de mérito. 

 

Modulação 

 

Ao propor a modulação para que a decisão somente produza efeitos a partir de agora, o relator ressaltou que 

os dispositivos estão em vigor há vários anos, e é necessário uniformizar o tratamento conferido às diversas 

constituições estaduais. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministra Cármen Lúcia rejeita ação por descumprimento de destinação mínima de recursos 

ao SUS no Maranhão 

 

A ministra Cármen Lúcia, do Supremo Tribunal Federal (STF), julgou improcedente a Ação Civil Originária 

(ACO) 3161, ajuizada pelo Ministério Público Federal (MPF) contra o Estado do Maranhão por inobservância da 
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destinação mínima de 12% da receita líquida de impostos e transferências constitucionais e legais para ações e 

serviços públicos de saúde entre 2000 e 2007. Segundo a relatora, a pretensão de ressarcimento ao erário já 

prescreveu. 

 

O MPF pretendia que o estado fosse obrigado a ressarcir o Sistema Único de Saúde (SUS) local em mais de 

R$ 946 milhões, corrigidos monetariamente, por descumprimento da regra prevista na Emenda Constitucional 

29/2000. Argumentou que a prescrição aplicada ao pedido deveria ser a mais ampla possível ou afastada, 

porque a não destinação dos recursos públicos à saúde violariam, direta ou indiretamente, um direito 

fundamental. 

 

Prescrição 

 

Ao julgar a ação improcedente, a relatora citou entendimento do Supremo de que somente são imprescritíveis 

as pretensões de ressarcimento ao erário fundadas na prática de ato de improbidade administrativa doloso da 

Lei de Improbidade Administrativa (Lei 8.429/1992), o que não é o caso dos autos. “Quanto aos demais atos 

ilícitos, é prescritível a pretensão da reparação de danos à Fazenda Pública”, afirmou. 

 

A ministra observou que a ação foi proposta em 2014, com a pretensão de ressarcimento de diferenças quando 

já ultrapassado o prazo prescricional de cinco anos previsto para ações contra a Fazenda Pública. Ainda 

segundo Cármen Lúcia, estão ausentes, no caso, as causas de impedimento, suspensão e interrupção da 

contagem do prazo prescricional previstas nos artigos 199 a 202 do Código Civil. 

 

Leia a notícia no site 

 

Presidente do STF determina fornecimento de medicamento a criança com doença rara 

 

O presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministro Luiz Fux, determinou ao Estado de São Paulo que 

forneça o medicamento Zolgensma a uma criança portadora de Amiotrofia Muscular Espinhal Tipo 2 (AME). Ao 

reconsiderar decisão anterior, Fux verificou que há somente um medicamento para tratar a doença e que, 

apesar de ser registrado pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) apenas para uso em crianças 

de até dois anos de idade, o remédio tem a aprovação de agências renomadas no exterior para uso em 

crianças mais velhas. 

 

Na análise da Suspensão de Tutela Provisória (STP) 790, o ministro reconsiderou decisão proferida por ele em 

4/6/2021, quando concedeu liminar solicitada pelo Estado de São Paulo e suspendeu a determinação do 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJ-SP) de fornecimento do medicamento. Com isso, restaurou os 

efeitos da decisão da Justiça local. 

 

No pedido de reconsideração, os representantes da criança sustentavam que relatos médicos nacionais e 

internacionais subsidiam a eficácia e a segurança do medicamento, para o qual não há substituto. 

 

Excepcionalidade 
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Segundo o presidente, na formulação de tese de repercussão geral (Tema 500), o STF firmou regra geral de 

que o Estado não pode ser obrigado a fornecer, mediante decisão judicial, medicamentos não registrados pela 

Anvisa. No entanto, na ocasião, a Corte também assentou a possibilidade da concessão excepcional, 

estabelecendo alguns parâmetros. 

 

No caso, Fux verificou que, além de haver aprovação de agências renomadas no exterior para uso em crianças 

mais velhas, também há, no pedido de reconsideração, relatos científicos de eficácia e de segurança da terapia 

para pacientes em condições similares às da criança em outros países, além da informação de que não há 

substituto terapêutico disponível para sua situação específica. 

 

A seu ver, merecem relevância os relatórios dos médicos que acompanham a criança, que corroboram a 

necessidade de prescrição do medicamento para, de forma segura e eficaz, minimizar os efeitos da doença. 

 

Cooperação 

 

Por fim, o ministro Luiz Fux destacou que, na complexa ponderação entre a ordem financeira e o direito de 

acesso à saúde, previsto pela Constituição (artigo 196), não se pode desconsiderar a relevância do direito à 

vida, para o qual todos os cidadãos devem ser incentivados a cooperar. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF mantém a constitucionalidade de lei que concede autonomia ao Banco Central 

 

Por decisão majoritária, o Supremo Tribunal Federal (STF) declarou constitucional a Lei Complementar 

179/2021, que concede autonomia ao Banco Central (Bacen). Para a maioria do colegiado, o trâmite do projeto 

de lei de iniciativa parlamentar que originou a norma foi convalidado pelo projeto de lei de origem presidencial 

de idêntico conteúdo. 

 

Política econômica 

 

A lei complementar, questionada na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6696 pelo Partido Socialismo e 

Liberdade (PSOL) e pelo Partido dos Trabalhadores (PT), concede mandatos fixos de quatro anos ao 

presidente e aos oito diretores do Banco Central, não coincidentes com os do presidente da República 

responsável por suas nomeações, com a possibilidade de uma recondução. 

 

O julgamento da ação teve início na sessão do dia 25/8. O relator, ministro Ricardo Lewandowski, votou pela 

procedência parcial da ação, por entender que a lei, de iniciativa do Senado Federal, invadiu a competência 

privativa do Executivo para legislar sobre a matéria. Em voto divergente, o ministro Luís Roberto Barroso votou 

pela improcedência da ação, pois, na sua avaliação, o trâmite da proposição observou adequadamente o 

processo legislativo previsto na Constituição. Esse entendimento prevaleceu no julgamento. 
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Processo legislativo 

 

Primeiro a votar na sessão de hoje, o ministro Dias Toffoli também considerou válido o processo legislativo que 

resultou na aprovação da lei complementar. Segundo ele, de acordo com o artigo 48 da Constituição Federal, 

está entre as competências do Congresso Nacional normatizar acerca da moeda, do câmbio e do sistema 

financeiro, objeto da lei questionada. 

 

Para o ministro Gilmar Mendes, a lei não invadiu campo reservado à iniciativa privativa do presidente da 

República, porque não teve como propósito criar ou extinguir órgão público ou dispor sobre o regime jurídico de 

servidores da União, mas apenas reformular o desenho institucional do sistema financeiro nacional. 

 

Desenvolvimento econômico 

 

Ao aderir à divergência, o ministro Nunes Marques afastou o argumento de que a lei retira o poder de 

fiscalização do Estado sobre a atuação dos diretores, pois o órgão continuará sob controle governamental, 

internamente, pela Controladoria Geral da União (CGU) e, externamente, pelo Tribunal de Contas da União 

(TCU). Também na sua avaliação, a autonomia gerada pelos mandatos fixos é analisada internacionalmente 

como fator essencial para o desenvolvimento econômico nas democracias do mundo. 

 

Os ministros Luiz Fux, presidente do STF, e Gilmar Mendes aderiram a essa fundamentação. 

 

Iniciativa privativa 

 

Com fundamentação diversa, o ministro Alexandre de Moraes também afastou a inconstitucionalidade formal da 

norma. Embora reconhecendo que a matéria é de iniciativa do presidente da República, ele concluiu que não 

houve invasão de competência do Executivo, pois a LC 179/2021, no que é mais importante - a alteração da 

autonomia e da fórmula de escolha, nomeação e exoneração do presidente e dos diretores do Banco - é 

absolutamente idêntica ao projeto de lei apresentado pelo presidente da República e apensado ao PLP 

19/2019, com origem no Senado Federal, e posteriormente aprovado pelo Congresso. O ministro Edson Fachin 

e a ministra Cármen Lúcia votaram no mesmo sentido. 

 

A ministra Rosa Weber acompanhou o voto do relator, e ambos ficaram vencidos no julgamento. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministra Cármen Lúcia rejeita nulidade de busca e apreensão em razão de posterior perda 

de provas 

 

A ministra Cármen Lúcia, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou seguimento ao Habeas Corpus (HC) 

205300, em que a defesa de um engenheiro denunciado na Operação Paraíso Fiscal pedia a decretação de 

nulidade de medida de busca e apreensão em razão da perda posterior de parte das provas (e-mails trocados 

durante dois meses em 2011) pela própria Polícia Federal. 
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Extravio 

 

A defesa alegava que a denúncia apresentada estaria baseada em e-mails obtidos por meio da interceptação 

telemática autorizada pelo Juízo na fase de investigação, aos quais não teve acesso. Posteriormente, a PF 

admitiu que perdeu as mensagens trocadas entre 8/6 e 7/8/2011, que correspondem a 30% da interceptação, 

fato que teria impossibilitado a análise da prova em sua plenitude pela defesa. 

 

Em primeira instância, os advogados pediram a anulação da íntegra da medida cautelar de interceptação e das 

provas dela derivadas, mas o juízo reconheceu a nulidade apenas da parte da prova que desapareceu, 

considerando legal o conteúdo remanescente. A decisão foi a mesma no Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região (TRF-3) e na Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), pois não foi demonstrado o efetivo 

prejuízo à defesa, como exige o artigo 563 do Código de Processo Penal (CPP). 

 

Para o STJ, a perda da prova em si não a torna nula. A consequência jurídica do extravio é a impossibilidade de 

sua utilização por ambas as partes. Assim, se a prova perdida embasava a denúncia, o prejuízo se dá quanto 

ao exercício da acusação, e não da defesa. 

 

Unidade da prova 

 

Para a ministra Cármen Lúcia, não há nulidade. Embora seja incontroverso que parte das provas tenha sido 

perdida pela autoridade policial, conforme admitido pelo próprio Ministério Público Federal, a defesa teve 

acesso ao acervo probatório, e a perda foi apenas dos arquivos relativos ao período final da medida cautelar, 

correspondente a aproximadamente dois meses. 

 

A relatora ressaltou que, de acordo com o juízo de origem, a exclusão dos e-mails posteriores a 7/6/2011 não 

prejudica a unidade da prova oriunda da interceptação e que, ainda que se desconsiderasse toda a prova 

decorrente da medida, não seria o caso de rejeição da denúncia. Isso porque a inicial acusatória está 

embasada em farto material probatório, cuja produção não tem relação causal com o monitoramento dos e-

mails dos investigados, tais como relatórios da Receita Federal e de diligências da Polícia Federal em ação 

controlada, documentos, pendrives e elevadas quantias em dinheiro apreendidas no cumprimento de mandados 

de busca e apreensão, diálogos captados por meio de interceptação telefônica, gravações ambientais e 

depoimentos. 

 

A ministra também destacou que o exame da nulidade das provas é complexo e seria preciso avaliar os fatos e 

as provas produzidas na primeira instância, para constatar em que medida teria havido a contaminação pela 

perda de parcela delas. Esse procedimento não é possível no âmbito de habeas corpus, mas poderá ser 

analisado pelo magistrado de origem quando prolatar sentença. 

 

Operação Paraíso Fiscal 

 



A operação conjunta da Receita Federal e da Polícia Federal, deflagrada em agosto de 2011, é considerada 

uma das maiores operações de combate à corrupção da história do Fisco, tanto pela quantidade de servidores 

investigados (11) quanto pelo valor de crédito tributário que deixou de ser constituído. Estima-se que o prejuízo 

tenha chegado a R$ 3 bilhões, desde o início do esquema, na delegacia da Receita Federal de Osasco (SP). 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministra Rosa Weber rejeita habeas corpus de ex-executivos da Telefônica Brasil acusados 

de crime tributário 

 

A ministra Rosa Weber, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou seguimento (julgou incabível) ao Habeas 

Corpus (HC) 205174, em que ex-executivos da Telefônica Brasil S.A. pediam o trancamento da ação penal a 

que respondem pela suposta prática de crimes contra a ordem tributária. 

 

De acordo com a denúncia do Ministério Público de Santa Catarina, David Melcon e Amos Genish, ex-diretor 

financeiro e ex-presidente da Telefônica Brasil S.A., respectivamente, sonegaram mais de R$ 1,9 milhão, por 

deixarem de submeter prestações de serviços de comunicação à incidência do ICMS. Sob a direção dos 

denunciados, foram criados planos e ofertas com preço único e franquias de utilização inclusas, quando o 

padrão seria um valor fixo pela assinatura e um valor variável conforme o uso. 

 

Em decisão monocrática, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou medida liminar em HC lá impetrado. No 

STF, a defesa apontava que a denúncia buscava a responsabilização objetiva dos ex-executivos 

exclusivamente pelo fato de atuarem como diretores da empresa em 2016, época em que suspostamente teria 

sido praticado o crime. Alegava, também, a ausência de individualização das condutas e pedia o trancamento 

da ação penal por ausência de justa causa. 

 

Jurisprudência 

 

A ministra, ao negar seguimento ao habeas corpus, explicou que a decisão nele questionada é monocrática, e 

não resultado de julgamento colegiado do STJ, e que o conhecimento de HC pelo Supremo pressupõe o 

exaurimento da instância antecedente. Esse entendimento é afastado apenas em situações excepcionais de 

flagrante ilegalidade, anormalidade ou inobservância da jurisprudência do STF, não identificadas no caso. 

 

Ainda de acordo com a relatora, na linha jurisprudencial do Supremo, o trancamento da ação penal por meio de 

habeas corpus é admitido apenas nos casos de manifesta inépcia da denúncia, falta de condição da ação penal 

ou flagrante ausência de justa causa, situações também não configuradas na hipótese. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro Fachin determina extinção de ações contra inquérito das fake News 
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O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou a extinção de duas Arguições de 

Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPFs) que questionavam o dispositivo do Regimento Interno da 

Corte (RISTF) que fundamentou a abertura Inquérito (INQ) 4781, que apura notícias fraudulentas, ameaças e 

outros ataques à Corte. Segundo o ministro, não cabe ADPF contra controvérsias já definidas pelo STF. 

 

As ações foram ajuizadas pelo presidente da República, Jair Bolsonaro, (ADPF 877), e pelo Partido Trabalhista 

Brasileiro (ADPF 704) contra o artigo 43 do Regimento do STF, que determina que, “ocorrendo infração à lei 

penal na sede ou dependência do Tribunal, o presidente instaurará inquérito, se envolver autoridade ou pessoa 

sujeita à sua jurisdição, ou delegará esta atribuição a outro ministro”. O argumento era o de violação aos 

princípios constitucionais do juiz natural, da segurança jurídica, da vedação a juízo de exceção, do devido 

processo legal, do contraditório, da taxatividade das competências originárias do STF e da titularidade exclusiva 

da ação penal pública pelo Ministério Público. 

 

Fachin também determinou a extinção das ADPFs 719 e 721, em que o Partido Trabalhista Brasileiro (PTB) 

contestava decisões do ministro Alexandre de Moraes nos Inquéritos INQ 4781 e 4828. 

 

Meio jurídico eficaz 

 

Nas decisões, o ministro salientou que a ADPF tem por objetivo evitar ou reparar lesão a preceito fundamental 

resultante de ato do poder público. Mas, entre os requisitos para sua admissão, está o de que não haja outro 

meio jurídico eficaz para sanar eventuais lesividades (princípio da subsidiariedade), conforme previsto na Lei 

9.882/1999 (artigo 4º, parágrafo 1º). 

 

Ao determinar a extinção das ações, o relator observou que é incabível a impetração de ADPF em matérias já 

definidas recentemente pelo próprio Supremo e que eventuais lesões individuais e concretas devem ser objeto 

de impugnação pela via recursal pertinente. No caso, como a controvérsia constitucional sobre a questão já foi 

resolvida na ADPF 572, em que o Plenário declarou a legalidade e a constitucionalidade do INQ 4781, uma 

nova ação semelhante não é o meio necessário e eficaz para sanar a lesividade alegada. 

 

O ministro destacou que, em parecer na ADPF 704, a Advocacia-Geral da União (AGU) e a Procuradoria-Geral 

da República (PGR) apontaram essa impossibilidade, especialmente quando for utilizada com o intuito de 

desconstituir decisão proferida antes do seu ajuizamento e quando não há modificação relevante ou pertinente 

do estado de fato que justifiquem a revisão do precedente. 

 

Embora a controvérsia a respeito do artigo 43 do RISTF não fosse o objeto expresso do pedido formulado na 

ADPF 572, Fachin assinalou que, naquela ocasião o Tribunal reconheceu a constitucionalidade das normas 

regimentais que regulamentam o exercício do poder de polícia previsto nos artigos 42, 43, 44 e 45. 
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Liminar suspende incorporação de 13,23% para servidores do CNMP e do MPU 
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O ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal (STF), acolheu pedido da União e suspendeu 

decisão administrativa do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) que concedeu aumento de 13,23% 

ao vencimento básico de seus servidores e do Ministério Público da União (MPU). A decisão liminar, proferida 

na Ação Originária (AO) 2584, será submetida a referendo do Plenário. 

 

O percentual de 13,23% tem origem na Vantagem Pecuniária Individual (VPI) de R$ 59,87, prevista na Lei 

10.698/2003, concedida a todo o funcionalismo público federal, a ser paga cumulativamente com outras que 

compõem a remuneração do servidor, mas que não serviria de base de cálculo para qualquer outra vantagem. 

 

Segundo a União, interpretações administrativas e judiciais diversas, como a questionada na ação, têm usado a 

VPI não como um valor absoluto a ser pago, mas como o equivalente a um percentual de recomposição 

salarial. Entretanto, o CNMP não teria competência para declarar a natureza de revisão geral da parcela e 

determinar o pagamento do reajuste a todos os seus servidores e aos do MPU. Ainda de acordo com a 

argumentação, a medida representa um impacto orçamentário anual de R$ 129 milhões. 

 

Liminar 

 

Ao deferir a medida liminar, o ministro Ricardo Lewandowski acolheu a alegação de incompetência do CNMP 

para determinar, sem amparo legal, aumento de vencimentos de seus servidores e do MPU. Segundo o relator, 

o órgão se valeu de decisões concernentes aos servidores da Justiça do Trabalho para conceder a vantagem. 

Mas, no julgamento da Reclamação (RCL) 14872, todos os atos administrativos decorrentes de órgãos da 

Justiça do Trabalho que envolviam o pagamento dos 13,23% foram cassados, com base na Súmula Vinculante 

37, que veda ao Poder Judiciário a concessão de reajuste com base no princípio da isonomia. 

 

O relator alertou para o perigo de dano irreparável ou de difícil reparação ao erário e para o impacto 

orçamentário da decisão do CNMP, além de suas repercussões fiscais, agravadas pela crise da pandemia da 

Covid-19. 
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Ministro Barroso nega pedido de adiamento de manifestação indígena em Brasília (DF) 

 

O ministro Luís Roberto Barroso, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou o pedido da União para que fosse 

determinado o adiamento da manifestação pública que ocorre em Brasília (DF) até o dia 28/8, com a 

participação de aproximadamente seis mil indígenas. No pedido, apresentado nos autos da Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 709, a Advocacia-Geral da União (AGU) sustentava que o 

evento deveria ser realizado em data futura mais prudente, em razão da pandemia do coronavírus. 

Subsidiariamente, requeria que a realização do evento fosse condicionada a rigorosos protocolos sanitários. 

 

Protocolos sanitários 
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Em informações ao STF, a Articulação dos Povos Indígenas do Brasil (Apib), que organiza a marcha, afirmou 

que estão sendo cumpridos todos os protocolos sanitários: testagem de participantes na entrada e na saída, 

uso de equipamentos de proteção e apoio de instituições sanitárias científicas de reconhecida credibilidade. 

Informou, também, que o governo do Distrito Federal autorizou o evento, chamado de Acampamento Luta pela 

Vida. 

 

Para a associação, a pretensão da União é censurar a manifestação e o exercício do direito de reunião dos 

indígenas, a fim de evitar críticas ao governo. Lembrou que as mesmas preocupações e exigências não são 

feitas em manifestações favoráveis ao governo. 

 

De acordo com informações prestadas ao ministro Barroso, do ponto de vista sanitário, o movimento está sendo 

está assessorado pela Associação Brasileira de Saúde Coletiva (Abrasco), pela Fundação Oswaldo Cruz de 

Brasília e do Rio de Janeiro (Fiocruz/DF e RJ), pelo Ambulatório de Saúde Indígena da Universidade de Brasília 

– (ASI/UnB) e pelo Hospital Universitário de Brasília (HUB). O primeiro dia do acampamento (22/8) foi dedicado 

à realização da testagem em massa dos participantes. Povos indígenas isolados e de recente contato não 

estão participando do evento, e o retorno dos índios às suas respectivas terras será igualmente precedido de 

testagens em massa e observará os mesmos protocolos adotados pela Secretaria Especial de Saúde Indígena 

(Sesai) para ingresso em terras indígenas. 

 

Liberdade de expressão 

 

Em sua decisão, o ministro Barroso afirmou que os direitos de livre expressão, reunião e associação são 

assegurados pela Constituição Federal a todos os cidadãos brasileiros e constituem precondição essencial à 

própria democracia e ao exercício de outros direitos fundamentais. Por essa razão, somente devem ser 

limitados em circunstâncias extraordinárias, quando justificada a restrição pela relevância do interesse 

contraposto e pela gravidade dos riscos envolvidos. 

 

Segundo o ministro, no caso em questão, não há razão para restringir o direito de expressão, reunião e 

associação dos indígenas. “Ao contrário, parece ter havido grande cuidado e preocupação com as condições 

sanitárias da organização do evento”, concluiu. 

 

Com relação ao pedido subsidiário da AGU, para que se exigisse o cumprimento de protocolos rigorosos dos 

participantes, o relator reconheceu a perda de seu objeto, pois, conforme demonstrado nos autos, as exigências 

foram cumpridas pela Apib. 
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Ministro Gilmar Mendes cassa nomeações de delegados de polícia no Amazonas 

 

O ministro do Supremo Tribunal Federal (STF) Gilmar Mendes cassou decisões do Tribunal de Justiça do 

Estado do Amazonas (TJ-AM) que determinaram a nomeação de 53 pessoas para o cargo de delegado de 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=471742&ori=1


polícia no estado. A decisão foi proferida na Reclamação (RCL 42613), ajuizada pelo Sindicato dos Delegados 

de Polícia de Carreira do Amazonas (Sindepol-AM). 

 

Inconstitucionalidade 

 

Originalmente, os nomeados foram aprovados em concurso público realizado em 2001 para o cargo de 

comissários de polícia. Em 2004, os cargos foram transpostos para o de delegado de polícia, por meio de duas 

leis estaduais que reformularam o quadro permanente de pessoal da Polícia Civil do Estado do Amazonas (Leis 

2.875/2004 e 2.917/2004). 

 

Ocorre que, em 2005, ao julgar a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 3415, o Supremo cassou as 

normas por burla ao concurso público, mediante o favorecimento de agentes públicos alçados a cargo de maior 

responsabilidade do que aquele para o qual foram aprovados em concurso. Contudo, o TJ-AM manteve 

entendimentos de primeira instância que garantiram a nomeação de 53 aprovados como comissários de polícia 

no cargo de delegado. 

 

Na Reclamação, o Sindepol-AM apontou afronta à decisão do STF na ADI 3415 e violação à Súmula Vinculante 

43, que declara inconstitucional toda modalidade de provimento que propicie ao servidor a investidura, sem 

prévia aprovação em concurso público, em cargo que não integra a carreira na qual anteriormente tenha sido 

investido. 

 

Decisão 

 

Ao julgar procedente o pedido do sindicato, o ministro Gilmar Mendes explicou que o TJ-AM afastou a 

prescrição do tema e reconheceu, após mais de 15 anos da realização do concurso, o direito de os comissários 

de polícia serem nomeados como delegados, em razão da criação de novas vagas depois do encerramento do 

prazo de validade do certame. Segundo a corte estadual, a aprovação da Lei 2.917/2004 deveria ser 

considerada como causa interruptiva da prescrição da matéria. 

 

Para o ministro, a utilização desse diploma legal como causa para interromper a prescrição, por si só, já 

caracterizaria ofensa à autoridade do STF, porque um ato legislativo nulo, a princípio, não produz efeitos no 

mundo jurídico. 

 

O relator observou, também, que o Supremo, no Tema 784 da sistemática da repercussão geral, determinou 

que a configuração do direito subjetivo de um candidato à nomeação exige a conjugação dos seguintes 

requisitos: quando surgirem novas vagas ou que a abertura do novo concurso ocorra dentro do prazo de 

validade de certame anterior e que seja demonstrada a preterição do candidato de forma arbitrária e imotivada 

pela administração. 

 

O caso dos autos não se enquadra nessas hipóteses. Segundo Gilmar Mendes, o que o processo demonstra é 

a “tentativa de se burlar, ainda que por via transversa”, com o fundamento de preterição no concurso público, o 

entendimento do Supremo na ADI 3415. 



 

Ao fim de sua decisão, o ministro registrou que, considerando o transcurso de quase 15 anos entre a edição da 

lei e a declaração de sua inconstitucionalidade, não há impedimento a ajustes na remuneração dos comissários 

de polícia pela via legislativa adequada. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS 

 

Bolsonaro questiona transformação de cargos na Receita Federal 

 

Enem 2021: partidos e entidades de classe questionam regras para isenção da taxa de 

inscrição 

 

PGR propõe ação contra lei que preserva remoção de titulares de cartórios sem concurso 

público 

 

Bolsonaro questiona indenização a profissionais de saúde incapacitados ou mortos em 

razão da pandemia 

 

Equiparação salarial entre auditores e conselheiros dos TCEs é questionada no STF 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Terceira Turma mantém decisão que condenou sindicato de professores a pagar danos 

morais a ex-deputada do DF 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão do Tribunal de Justiça do Distrito 

Federal e dos Territórios (TJDFT) que condenou o Sindicato dos Professores do DF (Sinpro/DF) a pagar R$ 20 

mil de indenização por danos morais à ex-deputada distrital Sandra Faraj, em virtude da publicação de 

conteúdo considerado ofensivo em site mantido pela entidade. 

 

Segundo relatado pela então parlamentar, ela teria sido chamada de "antidemocrática", "arrogante" e "violenta" 

ao mandar expulsar professores e professoras da galeria da Câmara Legislativa do DF, por ocasião de 

audiência pública sobre o Projeto de Lei 1/2015 (conhecido como Projeto da Escola sem Partido), que ela 

presidia. 
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Faraj afirmou ainda que o sindicato, ao mencionar o projeto proposto por ela – apelidado de "PL da Mordaça" 

pela entidade de classe –, teria dito que a ex-deputada o apresentou por ser "autoritária" e "mal-intencionada", 

além de não ter conhecimento da história do Brasil, o que resultaria no cometimento de "um crime de opressão 

e repressão à liberdade de pensamento e opinião". 

 

Na petição inicial, Sandra Faraj requereu a retirada do material do site e o pagamento de R$ 20 mil por danos 

morais. Os pedidos foram acolhidos pelo juízo de primeiro grau, e a sentença foi mantida pelo TJDFT. Ao STJ, 

o sindicato alegou a inexistência do dever de indenizar diante do direito à liberdade de informação. 

 

Liberdade de expressão não é absoluta 

 

Em seu voto, o relator do processo, ministro Villas Bôas Cueva, destacou que a Constituição Federal assegura 

a todos a liberdade de pensamento e a sua livre manifestação, bem como o acesso à informação. Lembrou 

ainda que a livre manifestação do pensamento é garantia constitucional que se sobrepõe, inclusive, a eventuais 

suscetibilidades das pessoas públicas.   

 

"Veicular fatos e utilizar-se por vezes de observações de caráter mordaz ou irônico pode não denotar o animus 

injuriandi, legitimando o exercício até mesmo da crítica de ordem pessoal", acrescentou. 

 

Entretanto, Cueva ressaltou que as liberdades constitucionais não são dotadas de natureza absoluta; sendo 

assim, não podem ser utilizadas como "escudo invencível protetor" para a prática de excessos atentatórios aos 

direitos e garantias fundamentais da pessoa humana, também consagrados pela Constituição. 

 

"A liberdade de opinião e de sua manifestação não pode ser interpretada como permissão incondicionada para 

o desrespeito à dignidade e à honra dos indivíduos, que, igualmente, são merecedores da tutela constitucional", 

afirmou. 

 

Direitos contrapostos devem ser sopesados pela Justiça 

 

Segundo o magistrado, tal como consignado pelo tribunal de origem, houve um abuso do direito, que pode ser 

observado quando a liberdade de expressão é usada deliberadamente para ocultar o propósito de invadir a 

intimidade ou depreciar a honra, a dignidade ou a imagem do outro. Villas Bôas Cueva lembrou que, com a 

finalidade de assegurar a proteção dos direitos de personalidade, o Código Civil, em seu artigo 17, nem exige a 

comprovação de intenção difamatória daquele que expuser ao desprezo público o nome da pessoa em 

publicações ou representações. 

 

"A obrigação de indenizar os danos (materiais ou morais) resultantes da ofensa aos referidos direitos inerentes 

à personalidade deve ser aferida pelo magistrado mediante o sopesamento dos direitos e das garantias 

constitucionais contrapostos, sem que se comprometa a proteção conferida pelo texto constitucional a qualquer 

deles", esclareceu o ministro. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art17


Leia a notícia no site 

 

STJ pede apoio do CNJ para que Justiça do Rio cumpra decisão internacional sobre 

Instituto Penal Plácido de Sá Carvalho 

 

Em observância à decisão da Corte Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) que reconheceu situação 

degradante em alguns presídios brasileiros, a Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) determinou 

que o juízo das execuções criminais providencie a elaboração de prova técnica destinada a avaliar a 

possibilidade de redução da pena de um condenado por homicídio e roubo que cumpriu parte dela no Instituto 

Penal Plácido de Sá Carvalho, no Complexo Penitenciário de Bangu, localizado na Zona Oeste do Rio de 

Janeiro. 

 

O colegiado também solicitou ao Conselho Nacional de Justiça (CNJ) que preste o apoio necessário à Justiça 

do Rio no atendimento das determinações da CIDH. 

 

Em junho, de forma inédita, a Quinta Turma concedeu habeas corpus para que fosse contado em dobro todo o 

período em que um homem esteve preso naquele instituto penal. 

 

Exigência de perícia criminológica 

 

Por meio da Resolução CIDH de 22 de novembro de 2018, a Corte Interamericana proibiu o ingresso de novos 

presos no Instituto Penal Plácido de Sá Carvalho e determinou o cômputo em dobro de cada dia de privação de 

liberdade cumprido no local, salvo nos casos de crime contra a vida ou a integridade física, e de crimes sexuais, 

em que a diminuição da pena – em 50% ou menos – depende da avaliação em perícia criminológica. 

 

No caso dos autos, o réu foi condenado à pena de 87 anos e seis meses de reclusão pela prática de vários 

delitos de homicídio qualificado e de roubo circunstanciado. Ele ficou preso no instituto entre 2013 e 2019. 

 

Com base na resolução da CIDH, a Defensoria Pública do Rio pleiteou a contagem em dobro do tempo em que 

ele esteve custodiado na unidade prisional, mas o juízo das execuções indeferiu o pedido porque não havia 

sido realizado o exame criminológico. 

 

Ao julgar recurso contra a decisão, o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro determinou a realização do exame 

criminológico, mas só após o fim da pandemia da Covid-19 e quando fosse completado o quadro dos 

profissionais exigidos para a elaboração da perícia. 

 

Decisões da CIDH têm eficácia vinculante 

 

O relator do habeas corpus, ministro Sebastião Reis Júnior, destacou que a Quinta Turma, no precedente 

inédito julgado em junho, lembrou que o Brasil ampliou o rol de direitos e o espaço de diálogo internacional ao 

se submeter à jurisdição da CIDH. 
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Além disso, o magistrado ressaltou que as sentenças emitidas pela Corte Interamericana possuem eficácia 

vinculante em relação aos países que sejam parte do processo, não havendo meios de impugnação que 

possam revisar a decisão proferida. 

 

Por outro lado, Sebastião Reis Júnior considerou não ser possível ignorar que o réu praticou crimes contra a 

vida e a integridade física – o que requer um tratamento distinto e exige, de fato, a realização de exame 

criminológico capaz de indicar, inclusive, o grau de agressividade do sentenciado, nos termos dos itens 128, 

129 e 130 da Resolução CIDH de 22 novembro de 2018. 

 

Em seu voto, o relator reforçou que, segundo a própria resolução da corte, a perícia criminológica deve ser feita 

por uma equipe de, no mínimo, três profissionais. O magistrado apontou que a Justiça do Rio pode fazer 

parcerias com outros órgãos para a elaboração da prova técnica e, em último caso, recorrer ao Sistema Único 

de Saúde. 

 

"Somente depois da realização de tal exame, com base nas afirmações/conclusões dessa prova, é que caberá, 

exclusivamente, ao juízo das execuções a análise da possibilidade ou não da redução de 50% do tempo real de 

privação de liberdade, ou se a redução deve ser abreviada em medida inferior a 50%", concluiu o ministro ao 

conceder o habeas corpus. 

 

Leia a notícia no site 

 

Extinção do processo para apenas um dos réus não permite fixação de honorários em 

patamar reduzido 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reafirmou que, havendo a extinção do processo apenas 

quanto a um dos réus, os honorários advocatícios devem ser fixados de acordo com a regra geral do artigo 85, 

parágrafo 2º, do Código de Processo Civil, e não em patamar reduzido, como previsto no parágrafo único 

do artigo 338. 

 

Para o colegiado, a fixação de honorários reduzidos só é cabível na hipótese de extinção da relação processual 

originária e instauração de uma nova, mediante a iniciativa do autor de promover o redirecionamento do 

processo a outro réu. 

 

O caso teve origem em ação de execução de título extrajudicial. Decisão interlocutória acolheu a exceção de 

pré-executividade de uma ré e determinou a sua exclusão do processo, por ilegitimidade passiva. A ação, no 

entanto, prosseguiu contra o outro executado, sem substituição da parte excluída. 

 

Concordância do autor com a exclusão da parte ilegítima 

 

O exequente foi condenado a pagar as custas, além de honorários advocatícios de 3% sobre o valor da 

execução ao advogado da ré excluída, com fundamento no artigo 338 do CPC. 
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O Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR) entendeu que o credor, embora resistisse inicialmente à exclusão da 

coexecutada, acabou concordando com a medida, o que justificaria a fixação da verba honorária nos limites do 

artigo 338 do CPC. 

 

No recurso ao STJ, a defesa da parte excluída sustentou que a regra do artigo 338 se aplica apenas quando o 

autor retifica o polo passivo da demanda ou concorda com a exclusão da parte ilegítima na primeira 

oportunidade, o que não teria ocorrido no caso em discussão. 

 

Inauguração de um novo processo 

 

A relatora, ministra Nancy Andrighi, explicou que o parágrafo único do artigo 338 dá ao autor a oportunidade de, 

em reconhecimento à tese defensiva, apresentada como preliminar da contestação, modificar o pedido e dirigi-

lo a outra pessoa, inaugurando uma nova relação processual. 

 

"A incidência da previsão do artigo 338 do CPC é exclusiva da hipótese em que há a extinção do processo em 

relação ao réu originário, com a inauguração de um novo processo, por iniciativa do autor, em relação a um 

novo réu, de modo que, ausentes essas circunstâncias específicas, descabe cogitar da fixação de honorários 

mencionada", afirmou a ministra, citando precedente de sua própria relatoria (REsp 1.800.330). 

 

Regra geral de fixação dos honorários  

 

A relatora destacou que, na hipótese analisada, não houve a extinção da relação processual originária e a 

inauguração de um novo processo, mediante a substituição do réu. 

 

Para a ministra, não se mostra cabível a fixação reduzida dos honorários advocatícios prevista no parágrafo 

único do artigo 338, devendo incidir a regra geral contida no artigo 85, parágrafo 2º, do CPC, que prevê os 

limites mínimo de 10% e máximo de 20% para a sucumbência. 

 

Ao dar provimento ao recurso especial, Nancy Andrighi fixou os honorários devidos ao patrono da recorrente 

em 10% do valor da execução, corrigidos monetariamente. 

 

"Acolhida a preliminar de ilegitimidade passiva de um dos dois executados, prosseguindo o processo, no 

entanto, em face do outro, sem substituição da parte ré, aplica-se a regra geral de fixação dos honorários 

advocatícios, nos moldes do artigo 85, parágrafo 2º, do CPC", concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ação de responsabilidade transitada em julgado não faz coisa julgada material para 

terceiros 

 

Para a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), não há coisa julgada material para novo pedido 

de indenização contra uma empresa concessionária de rodovias em razão de um acidente de trânsito, ainda 
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que outra demanda indenizatória tenha sido movida por terceiro envolvido no mesmo engavetamento, na qual 

foi afastada a obrigação de indenizar. 

 

O recurso de uma viúva e de seus filhos chegou ao STJ após o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, 

amparado no reconhecimento do efeito reflexo da coisa julgada, afastar a responsabilidade da concessionária 

em virtude da improcedência de prévia ação indenizatória relativa ao mesmo acidente. 

 

No recurso, alegaram que o marido e pai dos recorrentes faleceu no engavetamento, o qual foi ocasionado pela 

grande quantidade de fumaça na pista oriunda de uma queimada que impossibilitou o tráfego em todos os 

sentidos e levou os veículos a baterem um atrás do outro. 

 

Para eles, a concessionária, responsável por fiscalizar o trecho onde ocorreu o acidente, deveria ter 

interrompido o trânsito pelo tempo necessário a possibilitar um tráfego seguro. Ao STJ, argumentaram que a 

conclusão quanto a ausência de culpa em acidente automobilístico, adotada em outra demanda indenizatória, 

não é extensível a terceiros. 

 

Contraditório 

 

O relator, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, explicou que "a coisa julgada consiste na autoridade da decisão 

judicial de mérito, proferida em cognição exauriente, que torna imutável e, consequentemente, indiscutível a 

norma jurídica individualizada contida em sua parte dispositiva". 

 

No entanto, ressaltou que a imutabilidade da norma jurídica concreta, contida no dispositivo da decisão judicial, 

possui limites subjetivos e objetivos. Ao citar a doutrina sobre o assunto, o relator observou que, apesar de 

haver exceções, a regra no Código de Processo Civil é de haver coisa julgada inter partes, ou seja, entre 

àqueles que participaram da demanda, não prejudicando terceiros (artigo 506). 

 

"Segundo o sistema processual brasileiro, ninguém poderá ser atingido pelos efeitos de uma decisão 

jurisdicional transitada em julgado, sem que se lhe tenha sido garantido o acesso à justiça, com um processo 

devido, onde se oportunize a participação em contraditório", afirmou. 

 

Para Sanseverino, o caso em análise não se encaixa em nenhuma das hipóteses de extensão da coisa julgada 

em desfavor de terceiro, pois não se trata de dissolução parcial de sociedade; ou de substituição processual 

decorrente de alienação de coisa ou direito litigioso; de sucessores; de legitimação concorrente; de credores 

solidários ou mesmo de direito coletivo em sentido estrito de que tratam o Código de Defesa do Consumidor. 

 

Ao determinar novo exame do processo pelo TJRS, o ministro destacou que, nos termos da jurisprudência do 

STJ, a sentença e, por conseguinte, o acórdão não poderão prejudicar terceiro, em razão dos limites de eficácia 

da coisa julgada. 

 

Leia a notícia no site 
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Arresto executivo on-line não exige esgotamento das tentativas de citação do devedor 

 

Embora o artigo 830 Código de Processo Civil de 2015, ao disciplinar o arresto executivo – constrição de bens 

do executado quando ele não for encontrado para a citação –, não preveja a modalidade de bloqueio on-line, o 

dispositivo também não a proíbe, o que permite ao juízo decidir sobre a sua viabilidade, em razão da lacuna 

legislativa. 

 

O entendimento foi fixado pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao reformar acórdão do 

Tribunal de Justiça de Santa Catarina que indeferiu um pedido de bloqueio eletrônico de bens por entender que 

seria inviável determinar a medida antes de esgotadas todas as tentativas de citação do executado. 

 

A ministra Nancy Andrighi, relatora do recurso do credor, explicou que, nos termos do artigo 830 do CPC/2015, 

se o oficial de Justiça não localizar o devedor para citá-lo, mas encontrar bens penhoráveis, deverá realizar o 

arresto para garantir a execução. 

 

Segundo a relatora, diferentemente do arresto cautelar previsto no artigo 301 do CPC – que exige a 

demonstração da probabilidade do direito e do perigo de dano –, o único requisito para o arresto executivo é 

que o devedor não seja encontrado. A citação, completou, é condição apenas para a conversão do arresto 

executivo em penhora, e não para a sua efetivação. 

 

Devedor não é avisado previamente da penhora 

 

Além disso, Nancy Andrighi destacou que o artigo 854 do Código de Processo Civil de 2015 estabelece que, 

para possibilitar a penhora de dinheiro ou aplicação financeira por meio eletrônico, o juiz, a requerimento do 

credor, sem dar ciência prévia ao executado, determinará às instituições financeiras que tornem indisponíveis 

ativos financeiros em nome do devedor, limitando-se a indisponibilidade ao valor indicado na execução. 

 

"Ou seja, de acordo com o CPC vigente, o devedor não precisa ser cientificado previamente acerca da 

realização da penhora on-line, o que, aplicado à hipótese em exame, por analogia, reforça o entendimento no 

sentido de que basta o devedor não ser encontrado para que seja efetivado o arresto de seus bens na 

modalidade on-line", concluiu a ministra. 

 

Leia a notícia no site 

 

Para Quarta Turma, inversão do ônus da prova no julgamento da apelação viola direito de 

defesa 

 

A decisão judicial que determina a inversão do ônus da prova – prevista no artigo 6º, VIII, do Código de Defesa 

do Consumidor (CDC) – deve ocorrer antes da etapa de instrução do processo; se proferida em momento 

posterior, deve garantir à parte a quem foi imposto esse ônus a oportunidade de apresentar suas provas. 
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Com esse entendimento, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) – reafirmando a jurisprudência 

segundo a qual a inversão do ônus da prova é regra de instrução, e não de julgamento – cassou acórdão do 

Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) em processo no qual a inversão só foi adotada na análise da 

apelação, quando não havia mais a possibilidade de produção de provas. 

 

A controvérsia teve origem em ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público de São Paulo contra uma 

seguradora que, supostamente, usaria documentos falsos para imputar a seus clientes o crime de fraude em 

seguros e, assim, não pagar as indenizações decorrentes de furto de veículos. 

 

Na primeira instância, a ação foi julgada procedente, com base nas provas contidas nos autos, as quais, 

segundo o juiz, comprovaram a conduta ilícita e abusiva da empresa. Ao confirmar a sentença, o TJSP afirmou 

que o caso autorizava a inversão do ônus da prova, com base no CDC, e concluiu que a seguradora "não se 

desincumbiu do ônus de provar nos autos que seus prepostos não praticaram os atos ilícitos descritos na 

petição inicial". 

 

No recurso ao STJ, a seguradora alegou que o TJSP foi omisso ao não se manifestar sobre provas e 

argumentos de sua defesa. 

 

Omissão revelou negligência na análise do caso 

 

O relator do recurso, ministro Marco Buzzi, reconheceu a omissão e afirmou que, ao deixar de averiguar as 

questões apresentadas pela seguradora, a corte estadual demonstrou "inegável negligência", produzindo uma 

prestação jurisdicional defeituosa, especialmente porque o exame das teses defensivas seria importante para a 

correta solução da controvérsia. 

 

Além disso – ressaltou o magistrado –, opostamente ao entendimento predominante no STJ, o tribunal paulista, 

no julgamento da apelação, estabeleceu como fundamento principal e único a inversão do ônus da prova, que 

não havia sido decidida na primeira instância. Houve, segundo Marco Buzzi, uma "inequívoca violação da regra 

atinente à inversão do ônus da prova, por importar em verdadeiro cerceamento de defesa e afronta aos ditames 

legais afetos às regras de instrução e julgamento". 

 

O magistrado observou que as regras sobre o ônus da prova (artigo 373 do Código de Processo Civil) foram 

mantidas até o momento da análise da apelação, quando, surpreendendo as partes, o TJSP anunciou a 

inversão desse ônus, ao fundamento de que os segurados seriam hipossuficientes.   

 

MP não é hipossuficiente para produção de provas 

 

No entanto, o relator considerou que não se pode falar em hipossuficiência – que justificaria a incidência do 

artigo 6º, VIII, do CDC –, pois a ação foi movida pelo Ministério Público, órgão dotado de vasto aparato técnico 

e jurídico, que age em nome próprio, e não como representante de uma coletividade específica e determinada. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art373


Marco Buzzi explicou que a inversão do ônus da prova é uma faculdade do magistrado e, quando for o caso, 

deve ocorrer em momento anterior à sentença, possibilitando à parte onerada a plenitude do direito de produzir 

a prova considerada necessária. 

 

"A inversão do ônus da prova não é regra estática de julgamento, mas regra dinâmica de 

procedimento/instrução. Por ser regra de instrução, e não de julgamento, acaso aplicada a inversão do ônus da 

elaboração das provas, esta deve ser comunicada às partes antes da etapa instrutória, sob pena de absoluto 

cerceamento de defesa", concluiu o ministro. 

 

Por unanimidade, a Quarta Turma determinou o retorno dos autos ao TJSP para nova análise da apelação da 

seguradora, afastada a inversão probatória. 

 

Leia a notícia no site 

 

Terceira Seção nega federalização do caso Favela Nova Brasília e mantém ações na 

Justiça do Rio 

 

A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou o pedido da Procuradoria-Geral da República 

(PGR) para federalização das ações penais relativas ao caso Favela Nova Brasília – uma série de mortes e 

outros crimes ocorridos durante incursões de policiais civis nessa comunidade do Rio de Janeiro, entre os anos 

de 1994 e 1995. 

 

Com base em manifestação mais recente do Ministério Público Federal, o colegiado entendeu que não há razão 

para retirar a competência dos órgãos de persecução penal do Rio de Janeiro, os quais têm cumprido a decisão 

da Corte Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), que, em 2017, reconheceu a ocorrência de grave 

violação aos direitos humanos. 

 

O caso Favela Nova Brasília diz respeito a dois episódios ocorridos na comunidade: em 18 de outubro de 1994, 

durante uma operação policial, 13 moradores foram mortos e três mulheres – duas delas menores de idade na 

época – sofreram abusos sexuais. No ano seguinte, em 8 de maio de 1995, mais 13 pessoas foram mortas em 

nova entrada de policiais na favela. 

 

Federalização exige o cumprimento de requisitos 

 

O relator do pedido, ministro Reynaldo Soares da Fonseca, destacou que a jurisprudência do STJ se firmou no 

sentido da necessidade do cumprimento de três requisitos cumulativos para o acolhimento do incidente de 

deslocamento de competência: a constatação de grave violação a direitos humanos; a possibilidade de 

responsabilização internacional do Brasil em razão do descumprimento de tratados; e a demonstração de que 

os órgãos locais não possuem condições de prosseguir na condução das apurações. 

 

Em relação aos episódios de 1994, o ministro apontou que, após o julgamento da CIDH, os réus foram 

denunciados e mandados a júri popular. Em agosto deste ano, eles foram absolvidos pelo tribunal do júri – o 



que demonstra o funcionamento atual das instituições fluminenses e afasta um dos requisitos para a admissão 

do incidente. 

 

"No tocante aos fatos de 1994, a despeito de ter ocorrido uma patente desídia na investigação durante mais de 

dez anos, foram apuradas provas suficientes para o oferecimento de denúncia e para a pronúncia dos 

investigados, o que demonstra que a máquina estatal, por meio das instituições judiciárias estaduais, vem-se 

desincumbindo, atualmente, a contento, de suas funções, em busca de efetuar a devida persecução penal dos 

apontados como envolvidos nas mortes em questão", afirmou o ministro. 

 

Não há vício que justifique o deslocamento 

 

No mesmo sentido, o relator assinalou que já foi recebida a denúncia contra os supostos responsáveis pelas 

agressões sexuais ocorridas em 1994, o que também afasta a justificativa para o envio dos autos à Justiça 

Federal. 

 

Quanto aos fatos ocorridos em 1995, Reynaldo Soares da Fonseca afirmou que, embora também seja patente 

o "descaso estatal na condução de inquérito policial que perdurou, inicialmente, por 14 anos, culminando em 

sucessivos arquivamentos", não teria sentido anular o acórdão do Tribunal de Justiça do Rio que referendou o 

último arquivamento do caso para mandá-lo à Justiça Federal, pois os crimes ocorreram há mais de 25 anos e 

já prescreveram. 

 

Além disso, ele observou que a mais recente tentativa de reabrir as investigações, após a condenação imposta 

pela CIDH, foi infrutífera, e o parecer final do Ministério Público Federal considerou que, mesmo tendo havido 

efetiva investigação policial, o MP estadual concluiu pela ausência de provas suficientes para sustentar a 

denúncia. 

 

"Assim sendo, não há como se discernir um cenário jurídico possível que recomende o deslocamento da 

competência para condução do inquérito para a Justiça Federal", concluiu o ministro ao negar o pedido de 

deslocamento da competência. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Garantia à liberdade de expressão deve primar pela proteção da sociedade 

 

Fonte: CNJ 

 



 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  


